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    Dentre os pensamentos aristotélicos, podemos extrair que nada no mundo foi feito por acaso e nada acontece por acaso, tudo tem um propósito.




    Sem que determinada mudança viesse a ocorrer em minha vida, com certeza, eu jamais teria escrito este livro.


  




  

    PREFÁCIO




    Nosso propósito ao escrever esse livro, foi reunir temas fundamentais alusivos ao Cadastro Urbano no Brasil, sendo eles: evolução tecnológica do cadastro urbano, o geoprocessamento e a multifinalidade do cadastro, a avaliação de imóveis urbanos, incluindo a planta de valores genéricos, e os tributos municipais com ênfase em impostos imobiliários. Sobre a evolução, nos valemos de documentos, principalmente de prefeituras, em particular aos da Prefeitura de Taubaté-SP. Sobre as demais matérias tratadas, procuramos expor uma visão geral.




    O livro é constituído de três partes. Para composição da primeira parte, intitulada: “De cadernos fiscais e tributário ao geoprocessamento e multifinalitário”, buscamos os primeiros cadastramentos de imóveis urbanos no Brasil e a evolução ao longo dos anos. Prosseguimos com uma introdução ao geoprocessamento e às principais tecnologias utilizadas. Também falamos sobre o levantamento em massa para a atualização do cadastro urbano, e a utilização do Sistema de Informações Geográficas (SIG) com vistas à multifinalidade e ao retorno financeiro. Por fim, falamos do Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM), de seus benefícios na gestão territorial e legislação pertinente. Procuramos expor esses assuntos de forma a atender àqueles com pouca intimidade com a matéria. Aos interessados no assunto, esperamos que este trabalho venha a acrescentar algo, e para que aqueles que atuam na área possam responder às perguntas: Onde estamos? Onde podemos avançar?




    A segunda parte cuida da avaliação individual de imóveis urbanos e da planta de valores genéricos. De forma resumida, expomos as atividades iniciais e os métodos indicados pela norma técnica. Alongamo-nos sobre o método comparativo direto de dados de mercado com aplicação de tratamento de dados por fatores e por regressão linear, já que são os mais utilizados em avaliações de imóveis. Com relação à Planta de Valores Genéricos, utilizada, principalmente, para fins tributários, apresentamos os conceitos básicos e pontuamos as etapas para sua elaboração.




    Durante o desenvolvimento dos temas, de acordo com o tópico abordado, procuramos fazer menção aos dispositivos da Portaria Ministerial nº 3.242 de 09 de novembro de 20221 quando a ela relacionados, assim como aos dispositivos das normas pertinentes, principalmente, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.




    A terceira e última parte falamos dos tributos municipais, dedicamos uma recapitulação sobre conceito de tributo e suas espécies, dos princípios constitucionais e das normas gerais tributárias, abrangendo as taxas de serviço e de polícia, e a contribuição de melhoria. De forma mais detalhada, discorremos sobre os impostos imobiliários, cuja a base de cálculo é o valor do imóvel, sendo eles o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), incluindo o Imposto Territorial Rural (ITR), embora de competência da União pode ser delegado aos municípios que assim optarem. Para concluir, falamos sobre as desonerações tributárias.




    




    

      

        	1 A Portaria 3.242/2022 do Ministério do Desenvolvimento Regional, dispõe sobre as diretrizes para a criação, a instituição e a atualização do Cadastro Territorial Multifinalitário - CTM, nos municípios brasileiros.



      


    


  




  

    PARTE 1




    DE CADERNOS FISCAIS E TRIBUTÁRIO AO GEOPROCESSAMENTO E MULTIFINALITÁRIO


  




  

    INTRODUÇÃO À PARTE 1




    Os primeiros cadastramentos de imóveis urbanos no Brasil registravam somente os dados essenciais para a cobrança de tributo. Com o passar do tempo, novas demandas foram surgindo. Os registros sobre parcelamentos de solo ocorridos no município, autorizações para construções, históricos dos dados, a avaliação de imóveis que passou a utilizar um maior número de dados, entre outros, proporcionou um aumento nos registros, assim como a necessidade de dados gráficos. O fornecimento de informações e relatórios a outras repartições da Prefeitura, e também a outros órgãos, tornaram-se mais abrangentes, assim como a procura de informações pelos munícipes. Certidões passaram a ser requisitadas de forma mais detalhada. Com o crescimento das cidades e com essas novas demandas, houve um grande aumento no volume de dados. A coleta, o arquivamento, a contínua atualização de dados, a confiabilidade e a disponibilização de informações são os maiores desafios do pessoal responsável pela manutenção do Cadastro Urbano.




    A informática trouxe uma grande contribuição, inicialmente com a informatização somente dos dados alfanuméricos e depois estendendo-se aos dados gráficos. Com a difusão do Sistema de Informações Geográficas – SIG no Brasil, o Cadastro Urbano ganhou um importante aliado. O SIG proporcionou soluções para grande parte dos problemas enfrentados, desde a coleta de dados até a disponibilização das informações. A maioria das prefeituras que contratam empresas para atualização do Cadastro Urbano com técnicas de geoprocessamento visa ao aumento da receita. No entanto, a adoção de um SIG favorece a implantação do Cadastro Territorial Multifinalitário – CTM, cujos benefícios vão muito além da arrecadação de tributos, como o auxílio à administração pública no planejamento urbano, na área da saúde, no meio ambiente, na mobilidade urbana, na educação, etc., facilitando, inclusive, a interação entre essas áreas. Além disso, o CTM alicerçado em um SIG agiliza a atualização, a geração e a disponibilização de informações, assim como o acesso às informações gráficas via Web, e possibilita, principalmente, a realização de análises para tomada de decisões técnicas, melhorando, consequentemente, a prestação de serviço à população no atendimento de suas necessidades.


  




  

    CAPÍTULO 1




    ERA PRÉ-INFORMÁTICA




    1. PRIMEIRAS INFORMAÇÕES




    Os primeiros cadastramentos de imóveis nas cidades brasileiras deram-se exclusivamente para fins fiscais. O Alvará de 27 de junho de 1808 traz em seu título, sic, “Crêa o imposto da decima dos prédios urbanos”2. Estavam sujeitos ao imposto os prédios (não incluía terrenos) em condições de habitabilidade, alugados ou habitados por seus donos, localizados na Corte (cidade do Rio de Janeiro) e em todas as demais cidades, bem como nas vilas e em lugares notáveis situados à beira-mar. A base de cálculo do imposto era sobre o valor anual do aluguel (valor locativo). Segundo Rio de Janeiro (2008), a criação do imposto deveu-se à necessidade de arrecadar fundos para a ostentação da recém-chegada Corte Portuguesa ao Brasil.




    As edificações eram inscritas em documentos no formato de cadernos, elaborados por pessoas nomeadas, de modo geral, pelos superintendentes. Nesses cadernos eram registrados os nomes de seus donos, informações sobre as edificações e o preço do aluguel. Conforme o Alvará de 27 de junho de 1808, esses registros deveriam ser realizados na forma do § 10 das instruções de 18 de outubro de 1762 de Portugal. O Decreto de 18 de outubro de 1762 com as instruções para cobrança das Décimas e lançamento3, traz em seu bojo, por exemplo, que os registros eram feitos por ruas e subúrbios, iniciando-se do lado direito e depois, lado esquerdo, descrevendo e numerando cada propriedade por ordem sucessiva.




    De acordo com Rio de Janeiro (2008), em 1808 os imóveis no Rio de Janeiro sequer tinham numeração. Para a cobrança da Décima Urbana foi preciso fazer o primeiro cadastramento predial da história, numerando cada imóvel e classificando-os. Em 1.808, a cidade do Rio de Janeiro possuía um total de 146 logradouros, sendo os imóveis assim distribuídos: térreo, 4.750; sobrado, 2.169; comércio exclusivo, 50; diversos, 193; em construção, 221; terrenos, 127; ruínas, 24; outros 14. Total 7.548. Entre outros registros, eram catalogadas as tipologias das edificações: casa térrea, sobradinho, sobrado de 1, 2 ou 3 andares, sótão e trapeira, bem como o uso: loja, sobreloja, armazém, açougue, cocheira, rótula, senzala, trapiche, etc. (Rio de Janeiro, 2008).




    Os contribuintes eram os donos de prédios localizados na cidade da Corte e em todas as demais cidades, bem como nas vilas e em lugares notáveis situados à beira-mar. Pelo Alvará de 03 de junho de 1.809, a décima urbana estendeu-se aos prédios urbanos situados ou não à beira-mar.




    A décima urbana sofreu várias mudanças, como a descentralização, deixando a cobrança de ser responsabilidade da Coroa e passando para competência das províncias, alterada sua denominação para Imposto sobre Prédios e depois para Imposto Predial, entre outras.




    De acordo com Baleeiro (2012), a promulgação da Constituição Republicana de 1891 trouxe grande inovação na divisão de tributos entre a União e os Estados, estabelecendo que os Estados escolheriam alguns de seus impostos para os Municípios. Ainda segundo o autor, os estados deixaram para os municípios o imposto urbano de casas e terrenos.




    Apesar de a competência ser estadual, eram os municípios que cobravam o IPTU, ou seja, mantinham as inscrições dos imóveis e procediam ao lançamento do imposto. A Figura 1.1.1 mostra o cabeçalho do lançamento do imposto de 1.917 do município de Queluz-SP e a Figura 1.1.2, o boleto de recebimento do imposto de 1.918 da então capital brasileira, Rio de Janeiro.




    Fig. 1.1.1: Cabeçalho do lançamento do imposto predial de Queluz-SP
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    Fonte: <https://portalqueluz.blogspot.com/2012/04/conheca-historia-do-iptu- e-importancia.html>. Acesso em 04 abr. 2023.




    Fig. 1.1.2: Boleto para pagamento do imposto da Prefeitura do Distrito Federal
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    Fonte: Acervo do autor




    A questão só foi resolvida em 1934. A Carta Magna de 1934 dispôs sobre os impostos predial e territorial urbanos como exclusivos dos municípios. A partir de então, passaram a ser instituídos em nível municipal. No município de Taubaté, por exemplo, deu-se pelo Ato nº 119 de 02 maio de 1936.




    2. OS CADERNOS FISCAIS




    De acordo com documentos do museu da cidade de Cunha-SP: “Na Capitania de São Paulo passou a funcionar a partir de 1809 nas cidades de Santos, São Paulo e Cunha, no formato de cadernos anuais, como uma espécie de processo com as informações do proprietário, propriedade e valor”4. Isto é, os cadernos fiscais eram elaborados ano a ano. Ainda de acordo com a fonte, Cunha contava na época com 119 propriedades. A Figura 1.1.3 trata-se de um caderno da décima urbana de 1812 da Vila de Cunha-SP.




    Fig. 1.1.3: Caderno da décima urbana da Vila de Cunha-SP
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    Fonte: <http://valedoparaibaarquivoshistoricos.blogspot.com/2011/03/o-iptu-do-seculo-xix-decima-urbana-na.html>. Acesso em 04 abr. 2023.




    O Cadastro Fiscal de Taubaté, até o início da década de 1980, mantinha entre seus arquivos os cadernos fiscais, então chamados de “livros fiscais”. Esses cadernos não eram mais elaborados anualmente, mudando a forma do lançamento do IPTU, provavelmente, devido ao aumento do volume de imóveis. Conforme podia-se observar, os cadernos eram assim organizados: dependendo do volume de ruas e imóveis, havia um ou mais cadernos para as ruas que começavam com a letra A, depois com a letra B, C e assim por diante. Ruas com iniciais W, X e Z, eram registradas em um único caderno. Os nomes das ruas eram organizados começando pelas letras Aa, Ab, Ac, etc., assim como para as demais ruas com iniciais B, C, etc. Nas ruas, então mais antigas, a numeração dos prédios era sequencial – 1, 2, 3, etc. –; já nas ruas, então mais recentes, a numeração ocorria pela distância do início da rua até o prédio, dando assim início à visão espacial.




    Os registros eram elaborados com letras muito elegantes, escritas a lápis, facilitando fazer atualizações, como nome do proprietário. Para a guarda desses documentos, mantinha-se a tradição: ficavam trancados em um armário e somente quem tinha a chave era o fiscal mais antigo da seção. Raramente eram consultados, somente em casos de atender alguns pedidos de informações ou certidões sobre prédios antigos, sendo as consultas feitas com acompanhamento do fiscal responsável pela guarda dos livros. Através do nome da rua, nº do prédio ou nome do proprietário constantes de documentos ou informados pelo requerente, buscava-se a inscrição no livro fiscal.




    Nesse sistema, havia grande dificuldade em manter a organização dos registros de novas ruas e a numeração de novos prédios. A ruas e os prédios que iam surgindo eram registrados fora de ordem, até o ponto em que, para determinado caderno, era necessária a reprodução reordenada dos registros.




    3. AS FICHAS CADASTRAIS




    Dada a dificuldade da organização dos registros, os cadernos fiscais foram substituídos pelas fichas cadastrais, ou fichas de inscrição cadastral, também fichas de lançamento, dentre outras denominações. No município de Taubaté, com base em anotações em determinadas fichas, deduzimos que a adoção delas foi no alvorecer da década de 1950. Outros municípios podem tê-las adotado bem antes. Os dados eram datilografados, sendo registrados o nome do contribuinte do IPTU, a localização do imóvel, características como medidas do terreno, áreas das construções, benfeitorias da rua para cobrança de taxas, valor declarado e o valor venal do imóvel. O cálculo do imposto e das taxas eram feitos com base nesses dados, cujos valores eram inseridos nas fichas. Os fichários para prédios e terrenos eram separados, sendo as fichas em cores diferentes. Havia oito quadros reservados para lançamento anual dos tributos, de modo que, quando preenchidos esses quadros, gerava-se uma nova ficha para o imóvel. A ficha de cada imóvel recebia um número de classificação, dado por um carimbo numerador sequencial, como uma espécie de código do imóvel. Essas fichas eram guardadas em arquivos metálicos com gavetas por ordem alfabética das ruas e numeração dos prédios.




    As Figuras 1.1.4 e 1.1.5 ilustram a ficha cadastral predial do município de Taubaté da década de 1960.




    Fig. 1.1.4: Modelo da ficha cadastral predial de Taubaté (frente)
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    Fig. 1.1.5: Modelo da ficha cadastral territorial de Taubaté (verso)
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    Fonte: Museu Histórico Prof. Paulo Camilher Florençano – Taubaté-SP




    Fig. 1.1.6: Ilustração do arquivo das fichas cadastrais
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    Com a adoção das fichas, eliminou-se o problema em manter a organização sequencial, pois, com o surgimento de uma nova rua ou de um novo imóvel, simplesmente intercalavam-se as fichas, mantendo-se a ordem alfabética das ruas e a sequência das numerações dos prédios. Quando necessário, redistribuía-se o arquivo. Os prédios que ainda eram numerados sequencialmente foram renumerados pela distância do início da rua até o imóvel, sendo números pares à direita e ímpares à esquerda.




    Os históricos de determinadas alterações, como nome do contribuinte e área da construção, passaram a ser registrados. Também passaram a ser utilizados fichários para controle de isenções do IPTU e aprovações de projetos para construção e expedição do habite-se. A Figura 1.1.7 ilustra uma ficha para controle de projetos aprovados e expedição de habite-se.




    Fig. 1.1.7: Ficha de projetos aprovados e expedição de habite-se
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    Fonte: Museu Histórico Professor Paulo Camilher Florençano – Taubaté-SP




    4. A AEROFOTOGRAMETRIA




    De acordo com Carneiro (2003), a partir de meados da década de 1950, certa empresa privada introduziu a tecnologia de execução de cadastro técnico urbano no Brasil utilizando a aerofotogrametria, tendo executado esse tipo de cadastro em cerca de quarenta cidades brasileiras. Ainda conforme a autora, o Serviço Federal da Habitação e Urbanismo – SERFHAU, responsável pelo planejamento urbano integrado das grandes cidades, no início de década de 1970, em face das deficiências de dados básicos espaciais para o planejamento, com recursos do BNH, passa a financiar para médias e grandes cidades o então denominado Cadastro Técnico Municipal.




    Ainda na mesma década, para os pequenos municípios foi criado o Projeto CIATA (Convênio e Incentivo ao Aperfeiçoamento Técnico-Administrativo das Municipalidades). Esse projeto tinha como objetivo melhorar a receita do município, no entanto, a metodologia apresentava semelhanças com o sistema de cadastro desenvolvido pelo SHERFAU (EMPLASA, apud Carneiro, 2003).




    5. MODELO DE CADASTRO TÉCNICO DO PROJETO CIATA COM RELAÇÃO À IDENTIFICAÇÃO DOS IMÓVEIS




    Nesse modelo, os imóveis deixaram de ser classificados por ordem sequencial de numeração, passando a ser identificados por um conjunto de números associados à sua localização em relação à planta da cidade. Conforme Carneiro (2003, p. 113): “As informações são registradas por unidade imobiliária e apuradas por quadra, distrito e zona, sendo representadas graficamente”, ou seja, divide-se a cidade em zonas e estas, em distritos, em quantidades suficientes para que as quadras (delimitadas por logradouros públicos ou acidentes do terreno) fiquem bem distribuídas dentro dos distritos e estes, por sua vez, dentro das zonas.




    Os municípios, de modo geral, não seguiram um padrão para definir essas divisões. Cada município fez essas divisões ao seu modo: uns dividiram a cidade em zonas e setores, outros em distritos e setores, também em quadrantes e quadrículas, ou somente em setores ou bairros, entre outras. A identificação dessas divisões ainda é diversificada, podendo ser numéricas ou alfanuméricas. Apesar das particularidades dos municípios, a ideia desse modelo permaneceu, ou seja, identificar o imóvel por um conjunto de números ou letras e números, de forma que, essa identificação forneça a localização do imóvel na planta da cidade.




    Para exemplificar, vamos apresentar como foi constituído o Cadastro Técnico de Taubaté, criado pelo Decreto 2.622 de 19 de janeiro de 1973 com base no referido modelo. O mencionado Decreto, entre outras disposições, inclui as competências do novo Cadastro e do já existente Cadastro Fiscal.




    Através das fotografias aéreas, foi montado um mosaico da área urbana da cidade na escala em torno de 1:10.000 e, a partir desse mosaico, foi feita uma planta em papel vegetal com a divisão em zonas, setores e quadras. Para as quadras, chamadas quadras fiscais, foram feitas fotos na escala em torno de 1:1.000, sendo estas recortadas, e sobre cada foto da quadra fiscal foi feita uma planta em papel vegetal, estabelecendo os limites de cada imóvel.




    A cidade contava na época com aproximadamente 35.000 unidades imobiliárias urbanas (prediais e territoriais), sendo a cidade dividida em 6 zonas, numeradas de 1 a 6, e cada zona foi subdividida em 6 setores, numerados de 1 a 6, exceto as zonas 3 e 5, que foram subdividas em 5 setores. Cada setor continha um certo número de quadras fiscais, que também receberam numerações a partir de 001, assim como os lotes das quadras. Além das numerações dos lotes, havia também os sublotes nos casos de condomínio edilício ou casa-vila.




    Tratando-se de condomínio edilício ou casa-vila, cada unidade recebeu um outro número a partir de 002, chamado de sublote, dado que o sublote nº 001 indica que o imóvel não se trata de condomínio edilício ou casa-vila. O conjunto desses números passou a constituir o código de identificação do imóvel, de modo que o primeiro imóvel da zona 1, setor 1, quadra 001, por exemplo, é identificado pelos números:




    

      

        

          	

            Zona


          



          	

            Setor
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    O segundo imóvel localizado na mesma zona, setor e quadra passou a ser identificado pelo número:
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            1
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            001


          

        


      

    




    E, assim por diante, um imóvel identificado pela numeração que se inicia com o número 1, significa, por exemplo, que está localizado na zona central, com o número 2 zona sul, etc. A Figura 1.1.8 mostra parte da planta da cidade de Taubaté em papel vegetal, destacando as zonas e os setores.




    Fig. 1.1.8: Planta em papel vegetal da cidade de Taubaté
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    Fonte: Acervo do autor




    A quadra fiscal em destaque é identificada pelos números: 1.2.005, correspondendo aos números da zona, setor e quadra fiscal, respectivamente.




    A Figura 1.1.9 mostra a foto aérea da quadra fiscal 1.2.005, e na Figura 1.1.10, a planta da divisão dos imóveis em papel vegetal desenhada sobre a foto aérea, contendo o código de identificação do imóvel.




    Fig. 1.1.9: Foto aérea da quadra fiscal 1.2.005
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    Fonte: Prefeitura Municipal de Taubaté




    Fig. 1.1.10: Limites e código de identificação dos imóveis sobre a foto aérea
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    Fonte: Prefeitura Municipal de Taubaté




    O imóvel em destaque na Figura 1.1.10 é identificado pelo código 1.2.005.008.001.




    Para registrar as informações sobre os imóveis, obtidas em campo e também pelas fichas cadastrais, foi montada uma pasta, chamada pasta cadastral, para cada quadra fiscal. Essas pastas eram guardadas em arquivos metálicos com gavetas, sendo localizadas pelos números da zona, setor e quadra. Nas folhas dessas pastas cadastrais foram registradas as informações sobre os imóveis, como dados do proprietário, dados do terreno, da construção, etc. Cada folha é identificada pelo número que corresponde ao código de localização do imóvel (números da zona, setor, quadra, lote e sublote), denominado Boletim de Cadastro Imobiliário (BCI), mais comumente chamado de Boletim de Informações Cadastrais (BIC).




    Fig. 1.1.11: Arquivamento das pastas cadastrais
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    Fig. 1.1.12: Arquivamento das fotos aéreas das quadras fiscais
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    6. BENEFÍCIOS COM O CADASTRO TÉCNICO




    Vamos expor alguns benefícios que o Cadastro Técnico trouxe ao Município de Taubaté, que acredito, sob certos aspectos, não ser diferente dos demais municípios. O objetivo principal da sua implementação foi melhorar a receita do IPTU e auxiliar o planejamento físico territorial urbano. No entanto, o Cadastro Técnico também passou a fornecer informações sobre terrenos na aprovação de projetos para construções em geral, nome e endereço para notificação dos proprietários de terrenos baldios para realização de limpeza ou execução de muro e/ou calçada, informações sobre os imóveis na abertura de empresas, entre outros.




    Além dos históricos das atualizações básicas para o lançamento do IPTU, como medidas e áreas, tipologia e padrão das construções, nos BICs passaram a ser registradas, praticamente, todas as demais informações alusivas ao imóvel, como parcelamentos de solo ocorridos, aprovações de projetos para construções, regularizações de construções, habite-ses expedidos, decretos para fins de desapropriação, tombamentos de imóveis, etc., bem como anexados ao BIC, quando necessário, plantas e documentos em geral.




    7. CADASTRO TÉCNICO E CADASTRO FISCAL NA DÉCADA DE 1.970




    Os cadastros urbanos da década de 1970 eram bem diferentes dos atuais, pois não havia computadores desses que comumente utilizamos no dia a dia. As plantas eram desenhadas manualmente, os registros escritos à mão ou datilografados e armazenados em arquivos metálicos com gavetas ou armários. Os móveis como cadeiras e mesas eram em madeira maciça e os contribuintes eram atendidos em pé em um balcão. Para termos uma ideia, a Figura 1.1.13 ilustra o Cadastro Técnico e a Figura 1.1.14 ilustra o Cadastro Fiscal da Prefeitura de Taubaté, em meados da década de 1970.




    Fig. 1.1.13: Cadastro Técnico




    

      [image: ]

    




    Fig. 1.1.14: Cadastro Fiscal
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        	2 Alvará - de 27 de junho de 1808. Crêa o imposto da decima dos prédios urbanos. Colleção das leis do Brasil. Disponível em <https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/18319>. Acesso em 04 abr. 2023.





        	3 Decreto de 18 de outubro de 1762, e Instrucções para a cobrança das Decimas, e lançamento desta, &c. Disponível em <http://www.governodosoutros.ics.ul.pt/?menu=consulta&id_partes=113&accao=ver&pagina=515>. Acesso em 04 abr. 2023.





        	4 Museu Francisco Veloso. Décima Urbana da Vila de Cunha, 1812. Postado por Joaquim Roberto Fagundes em 25/03/2011. Disponível em <http://valedoparaibaarquivoshistoricos.blogspot.com/2011/03/o-iptu-do-seculo-xix-decima-urbana-na.html>. Acesso em 04 abr. 2023.



      


    


  




  

    CAPÍTULO 2




    ERA DA INFORMÁTICA




    1. UTILIZAÇÃO DA INFORMÁTICA NO CADASTRO URBANO




    O preenchimento dos boletos para pagamento de tributos era feito de forma manual, conforme se verifica na Figura 1.2.1, de 1936, que mostra o boleto para pagamento do IPTU e taxas da então capital brasileira (Rio de Janeiro). Depois passaram a ser mecanizados, conforme Figura 1.2.2, de um boleto de 1941, para pagamento do IPTU e taxas da Prefeitura de São Paulo.




    Fig. 1.2.1: Boleto para pagamento do IPTU da Prefeitura do Distrito Federal




    

      [image: ]

    




    Fonte: Acervo do autor




    Fig. 1.2.2: Boleto para pagamento do IPTU da Prefeitura de São Paulo




    

      [image: ]

    




    Fonte: Acervo do autor




    Os cadastros urbanos passaram a utilizar a informática, inicialmente, para emissão de boletos para o pagamento de tributos. Os dados necessários ao lançamento eram gravados em cartões perfurados e processados para a emissão dos boletos. O Cadastro Fiscal de Taubaté, por exemplo, utilizou-se da informática a partir de 1972, sendo emitido, em Taubaté, o primeiro boleto em computador para pagamento do IPTU e taxas em 1973. A Figura 1.2.3 mostra um boleto do IPTU e taxas da cidade de Taubaté de 1973 com as parcelas destacadas e quitadas, sendo os cálculos e o preenchimento dos dados feitos em computador.




     Fig. 1.2.3: Boleto para pagamento do IPTU e taxas de 1973




    

      [image: ]

    




    Fonte: Acervo do autor




    2. INFORMATIZAÇÃO DOS DADOS ALFANUMÉRICOS




    Com os avanços da informática, o registro e o manuseio dos dados alfanuméricos passaram a ser feitos em computadores. No município de Taubaté-SP, por exemplo, teve início com a informatização do BIC, que traz as informações do imóvel, e uma tabela com os nomes dos logradouros relacionada com o BIC5; depois criadas tabelas mais detalhadas de logradouros (lei da denominação, nomes anteriores, etc.), loteamentos (denominação, decreto de aprovação e recebimento, etc.), condomínios, assim como informações sobre desapropriações (desde a expedição do decreto expropriatório até o registro), tombamentos, etc. As anotações das atualizações de dados, como alterações de medidas do terreno e área (parcelamento de solo, retificação, etc.); área da construção, tipologia e padrão construtivo, sejam devido a vistorias, expedições de habite-se, e outros meios, também passaram a ser informatizados, inclusive seus históricos; até o ponto em que, praticamente, todos os registros manuais passassem a ser informatizados.




    A informatização dos dados imobiliários proporcionou a agilização nas atualizações, na disponibilização de informações e no fornecimento de relatórios e expedição de certidões de forma automática, como de valor venal, de denominação de logradouro (denominação atual e designações anteriores), das construções (histórico da construção), entre outras. As consultas aos dados imobiliários foram bastante facilitadas, pois, além do número do BIC, permitiam-se consultas por endereço, nome do contribuinte, nº do lote e da quadra e respectivo loteamento. Também não podemos deixar de mencionar que as pastas cadastrais se avolumavam cada vez mais com os registros de novos cadastros e anexação de plantas e documentos em geral. Os arquivos metálicos precisavam cada vez mais de espaço, e o manuseio era moroso. Além de que era comum pastas cadastrais serem arquivadas, por descuido, fora da ordem, trazendo transtornos para localizá-las.




    Com relação à expedição de forma automática das certidões, vamos apresentar como eram organizados os registros da certidão do histórico da construção em Taubaté. Foram listados os procedimentos (cadastro inicial; alteração de área - para mais ou para menos; demolição total; desdobro de construção; unificação, etc.), bem como os motivos (habite-se; foto aérea; declaração do proprietário; vistoria fiscal, etc.). Os campos da tabela do histórico da construção de interesse, são preenchidos selecionando-se qual o procedimento e qual o motivo, bem como os códigos da tipologia e do padrão construtivo. Para concluir, são inseridos os demais dados requeridos (nas situações formais como habite-se, regularização de construção, etc., os dados são migrados do arquivo específico desses registros). A Tabela 1.2.1, embora não montada tecnicamente, exemplifica o arquivo “histórico da construção”.




    Tabela 1.2.1: Arquivo histórico da construção




    

      

        

          	

            ...


          



          	

            Procedimento


          



          	

            Data


          



          	

            Motivo


          



          	

            Origem


          



          	

            Área




            Total (m²)


          



          	

            Tipo


          



          	

            Padrão




            Constr.


          



          	

            Nº




            Banh


          



          	

            Área de Garagem (m²)


          



          	

            ...


          

        




        

          	



          	

            Cadastro




            Inicial


          



          	

            20/10/2000


          



          	

            Habite-se


          



          	

            Processo Adm. nº...


          



          	

            100,00


          



          	

            01


          



          	

            04


          



          	

            2


          



          	

            0,00


          



          	

        




        

          	



          	

            Alteração


          



          	

            15/02/2011


          



          	

            Vistoria


          



          	

            Realizada em: ........




            Por:.........


          



          	

            140,00


          



          	

            01


          



          	

            03


          



          	

            2


          



          	

            30,00


          



          	

        




        

          	



          	

            Alteração


          



          	

            10/12/2020


          



          	

            Licença


          



          	

            Processo Adm. nº...


          



          	

            130,00


          



          	

            01


          



          	

            03


          



          	

            2


          



          	

            30,00


          



          	

        


      

    




    

      

        

          	

            A certidão mais comum era para atender a Receita Federal e o Registro de Imóveis, cujo modelo já ficava pré-montado.


          

        




        

          	

            MODELO DE CERTIDÃO


          

        




        

          	

            ABERTURA DE PRAXE E IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL


          

        




        

          	

            Lançamento


          



          	

            Data do Lançamento 


          



          	

            Área lançada (m²)


          

        




        

          	

            Cadastro inicial


          



          	

            20/10/2000


          



          	

            100,00


          

        




        

          	

            Alteração de área


          



          	

            15/12/2011


          



          	

            140,00


          

        




        

          	

            Alteração de área


          



          	

            10/12/2020


          



          	

            130,00


          

        




        

          	

            Tipologia / Padrão Construtivo: Residencial Regular


          

        




        

          	

            Especificação da área atual:


          

        




        

          	

            Residência: 100,00 m2


          

        




        

          	

            Garagem: 30,00 m²


          

        




        

          	

            Número de banheiros: 2


          

        




        

          	

            FECHO DE PRAXE


          

        


      

    




    Tratando-se de demolição total, dentre outros procedimentos que podem ser adotados, adotou-se o seguinte: o histórico e todas as informações pertinentes à construção, como projetos aprovados, expedição de habite-se, etc., são enviados a um arquivo morto, permitindo inclusive emitir a certidão de demolição. No arquivo ativo, o lançamento volta a ser territorial. No caso de desdobro, pode-se apurar os históricos separadamente de cada construção desdobrada, e também pode-se relatar o histórico da construção até o desdobro e ato contínuo caracterizar as construções desdobradas. Tratando-se de unificação relata-se os históricos de duas ou mais construções até a unificação.




    3. INFORMATIZAÇÃO DOS DADOS GRÁFICOS




    
3.1 Os softwares do tipo CAD





    A grande inovação nos cadastros urbanos deu-se com a utilização do Sistema de Informações Geográficas (SIG). No entanto, muitos deles, antes de adotarem o SIG, utilizavam, ou ainda utilizam, somente softwares do tipo CAD daqueles que se limitam a trabalhar com dados vetoriais e imagens, sendo adotado no Cadastro Técnico de Taubaté a partir de 2002. Os dados gráficos, até então elaborados manualmente, passaram a ser manuseados em computadores. O novo sistema trouxe uma série de vantagens, a começar pela facilidade na atualização do mapa básico, pois, para atualizar determinado dado, era necessário raspar o papel vegetal com uma lâmina e o novo dado era inserido à caneta nanquim. Outra vantagem foi o estabelecimento de uma base cartográfica única, não sendo mais necessário manter, em diferentes escalas, uma planta geral do município, outra para a área urbana e também para as quadras fiscais. Além disso, ainda favoreceu a geração de plantas temáticas, pois permitia a organização dessas plantas por camadas, e conforme iam-se criando as camadas, gerava-se, por exemplo, uma planta mostrando somente as unidades de ensino e/ou as unidades de saúde, etc., possibilitando também inserir suas denominações. Ainda facilitava a visualização e consultas gráficas, bem como, paralelamente, permitia a consulta ao banco de dados alfanuméricos.




    A Figura 1.2.4 mostra parte da planta do Cadastro Técnico de Taubaté de 2002, ilustrando a camada das unidades de ensino, e a Figura 1.2.5 parte da mesma planta mostrando a camada dos imóveis, com os números das zonas, setores, quadras fiscais e os números dos lotes.




     Fig. 1.2.4: Planta parcial de Taubaté de 2002 em AutoCad mostrando a camada unidades de ensino




    

      [image: ]

    




    Fonte: Acervo do autor




    Fig. 1.2.5: Planta parcial de Taubaté em AutoCad de 2002 da camada imóveis
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    Fonte: Acervo do autor




    Com o número do BIC na base cartográfica, é possível consultar o banco de dados alfanuméricos e visualizar em uma janela as informações sobre determinado imóvel, como contribuinte do IPTU, dados do terreno, da construção, etc.




    3.2 Sistema de Informações Geográficas (SIG)




    No SIG, tanto os dados gráficos quanto os dados alfanuméricos passam a ser visualizados em um único ambiente computacional, proporcionando fazer análises do espaço geográfico. O SIG será tratado em detalhes nos capítulos seguintes. Preliminarmente, vamos expor um breve histórico e aplicações desse sistema.




    De acordo com Câmara et al. (s/d), os primeiros Sistemas de Informações Geográficas surgiram na década de 1960, no Canadá. Eram muitas as dificuldades para uso desses sistemas: não existiam monitores gráficos de alta resolução, os computadores exigidos eram excessivamente caros e a mão de obra tinha que ser altamente especializada. Cada interessado precisava desenvolver seus próprios programas, pois não existiam soluções comerciais prontas para uso. Durante a década de 1970, foram desenvolvidos novos e mais acessíveis recursos de hardware, proporcionando o desenvolvimento de sistemas comerciais. Nessa época também surgiram os primeiros sistemas comerciais de CAD (Projeto Assistido por Computador), que serviram de base para os primeiros sistemas de cartografia automatizada. Durante a década de 1980, com o surgimento e a evolução dos computadores pessoais e dos sistemas gerenciadores de banco de dados relacionais, bem como o barateamento das estações de trabalhos gráficos, houve uma grande difusão na utilização de SIG (Câmara et al. s/d).




    Os autores ainda expõem:




    A introdução do Geoprocessamento no Brasil inicia-se a partir do esforço de divulgação e formação de pessoal feito pelo prof. Jorge Xavier da Silva (UFRJ), no início dos anos 80. A vinda ao Brasil, em 1982, do Dr. Roger Tomlinson, responsável pela criação do primeiro SIG (o Canadian Geographical Information System), incentivou o aparecimento de vários grupos interessados em desenvolver tecnologia [...] (Câmara et al., s/d, p. 1-3).




    Nos dias atuais, o SIG tornou-se uma tradição bastante sólida no país e vem sendo utilizado em diversos setores, como órgãos públicos nos níveis federal, estadual e municipal, nas instituições de pesquisas, em concessionárias de serviços públicos e em diferentes tipos de empresas privadas. O SIG vem dando suporte a um vasto campo nas atividades humanas, como no planejamento e tráfego urbanos, distribuição de produtos e serviços, análise de mercado, classificação de solos e vegetação, agricultura, manutenção de cadastros territoriais, mapeamento do uso da terra e tantos outros.




    O SIG vai além de simples registros e disponibilização de dados, pois proporciona reunir informações a partir de estudos que visam analisar o espaço de forma integrada com o objetivo de saber, por exemplo, qual a melhor opção para expansão de núcleos urbanos e quais as áreas de maior fragilidade ambiental, definir a rota mais eficiente para veículos de emergência e ônibus escolares, mapear localidades de uma cidade em que ocorre maior incidência de crimes, opções de investimentos a partir da escolha da melhor localização para instalação e expansão dos negócios, etc. Esses tipos de informações provenientes de análise espacial, cada vez mais, vêm sendo processados e adquiridos a partir das técnicas de SIG.




    




    

      

        	5 Banco de dados relacionais são tratados no Capítulo 7.



      


    


  




  

    CAPÍTULO 3




    GEOPROCESSAMENTO




    “A antiga sobreposição de mapas traçados em lâminas transparentes ou papel vegetal e as análises resultantes podem ser entendidas como prática de geoprocessamento sem uso de um instrumental mais sofisticado” (Fitz, 2008, p. 24).




    O surgimento, os avanços e a consagração da informática, bem como o aprimoramento de novas tecnologias e preços de equipamentos e softwares cada vez mais acessíveis, contribuíram para a popularização da prática de análises espaciais fazendo uso de geotecnologias. De um modo geral, podemos afirmar que o geoprocessamento está acessível a qualquer pessoa e não somente para quem possui conhecimento na área. Por exemplo, a utilização do GPS nos veículos que aponta o posicionamento do veículo e toda a malha viária nas proximidades, auxiliando o motorista em seu trajeto, e os softwares Google Earth, Google Maps, dentre outros, que nos permitem ter uma visão ampla do planeta a partir de imagens de sensoriamento remoto.




    Geoprocessamento abarca várias disciplinas como a Geografia, Geodésia (a ciência que estuda a forma e as dimensões da Terra, incluindo seu campo gravitacional), Cartografia (a arte ou ciência de fazer mapas), Ciência da Computação, Estatística, dentre outras, sendo seu referencial o contexto territorial. A esse respeito, Câmara et al. (s/d, p. 2-1) expõe:




    É costume dizer-se que Geoprocessamento é uma tecnologia interdisciplinar, que permite a convergência de diferentes disciplinas científicas para o estudo de fenômenos ambientais e urbanos. Ou ainda, que ‘o espaço é uma linguagem comum’ para as diferentes disciplinas do conhecimento.




    “[...] pode-se considerar o geoprocessamento como uma tecnologia, ou mesmo um conjunto de tecnologias [...]” (Fitz, 2008, p. 24). Essas técnicas compreendem, dentre outras, o Sensoriamento Remoto; o Sistema de Posicionamento Global – GPS ou o Sistema Global de Navegação por Satélite – GNSS; Banco de Dados Geográficos; Sistema de Informações Geográficas – SIG, sendo o SIG a mais abrangente. “[...] SIG é umas das técnicas de geoprocessamento, a mais ampla delas, uma vez que pode englobar todas as demais, mas nem todo o geoprocessamento é um SIG” (Pina; Santos, 2000, p. 14). Para Câmara et al. (s/d), SIG são as ferramentas computacionais para Geoprocessamento.




    Nos próximos capítulos, vamos expor noções básicas sobre Geodésia e Cartografia (disciplinas básicas), sobre as tecnologias GPS/GNSS, Sensoriamento Remoto, Banco de Dados Geográficos e o Sistema de Informações Geográficas (SIG).


  




  

    CAPÍTULO 4




    GEODÉSIA E CARTOGRAFIA – NOÇÕES BÁSICAS




    1. SUPERFÍCIE TERRESTRE, GEOIDE E ELIPSOIDE




    Para definir a forma do planeta, convencionou-se pelo prolongamento do nível médio dos mares sob os continentes, chamado de geoide. O geoide é a forma que mais se aproxima do real desenho da superfície do planeta. No entanto, ao contrário do que parece à primeira vista, a superfície do geoide é irregular, pois depende de características gravimétricas. Assim, foi necessário adotar uma superfície regular com possibilidade de tratamento matemático. Dado que a Terra é ligeiramente achatada nos polos e se alarga no equador, para representar a forma da Terra proporcionando um modelo matemático teórico, sua superfície foi adaptada à de um esferoide de revolução, gerado por uma elipse rotacionada em torno de seu eixo, tornando assim possível expressar a posição de pontos sobre a superfície terrestre.




    Fig. 1.4.1: Superfície terrestre, geoide e elipsoide




    

      [image: ]

    




    2. SISTEMAS GEODÉSICOS DE REFERÊNCIA




    2.1 Posição e Orientação do Elipsóide de Referência




    Um Sistema Geodésico de Referência – SGR (datum6), do ponto de vista prático, possibilita a localização espacial de qualquer objeto sobre a superfície terrestre. Estabelecemos o SGR a partir da adoção de um elipsoide de referência posicionado e orientado em relação à superfície terrestre que melhor se reveste ao geoide, podendo ser em relação à Terra como um todo ou regional. Os elipsóides em relação a terra como um todo, ou seja, globais, são geocêntricos, isto é, o centro geométrico do elipsóide coincide com o centro de massa da Terra; quanto aos elipsóides regionais, é adotado aquele que melhor se reveste à superfície do geoide local. Posto isto, podemos notar que existem diferentes elipsóides posicionados para atenderem as conveniências de um país ou de um grupo de países.




    Fig. 1.4.2: Elipsoides global e local
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            O datum WGS84 (WGS significa World Geodetic System – Sistema Geodésico Global), a posição e a orientação do elipsóide adotado como o de referência se ajusta à forma do planeta como um todo, servindo como base ao Sistema de Posicionamento Global – GPS. Assim são desenvolvidas equações para transformar um sistema referência em outro.


          

        


      

    




    2.2 Sistema geodésico de referência adotado no Brasil




    No Brasil, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE é o responsável por definir o Sistema Geodésico Brasileiro – SGB. Conforme especificações constantes na Resolução nº 1, de 25/02/2005, do Presidente do IBGE, o sistema geodésico de referência adotado no Brasil é o SIRGAS 2000 (Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas 2000). Esse sistema pôde ser usado em concomitância com o SAD 69 até a sua substituição definitiva ocorrida em 2015. Há documentos cartográficos em que aparecem os SGB: SAD 69, Astro Datum Chuá ou Córrego Alegre, anteriormente adotados. O SIRGAS 2000, como o próprio nome diz, é geocêntrico, o que significa que esse sistema adota como origem o centro de massa da Terra. Já os anteriores são topocêntricos, ou seja, o ponto de origem e orientação está na superfície da Terra. “O SIRGAS foi concebido em razão da necessidade de adoção de um sistema de referência compatível com as técnicas de posicionamento por satélite, dadas por sistemas dessa natureza, como o GPS.” (Fitz, 2008, p. 34).




    O SIRGAS 2000 é muito similar ao WGS 84, que é o Sistema de Referência de Posicionamento Global (GPS). “Atualmente, o sistema WGS 84 é compatível com o SIRGAS2000.” (IBGE, 2019, p. 26).




    

      

        

          	

            O Anexo da Portaria do Ministério do Desenvolvimento Regional nº 3.242/2022, de caráter orientador, que aprova as diretrizes para a criação, a instituição e a atualização do Cadastro Territorial Multifinalitário - CTM, nos municípios brasileiros, recomenda que as coordenadas dos vértices de limite da parcela cadastral deverão ser vinculadas ao sistema geodésico brasileiro (art. 4º, inciso I).


          

        


      

    




    2.3 Coordenadas geodésicas




    “O posicionamento de pontos sobre o elipsoide se realiza mediante o Sistema de Coordenadas Geodésicas [...]” (Loch; Erba, 2007, p. 71). As coordenadas geodésicas são de caráter curvilíneo e por isso são dados valores em unidades de medidas angulares, isto é, graus, minutos e segundos, conhecidas como latitude (direção norte – sul) e longitude (direção leste – oeste). Tais coordenadas são definidas a partir de uma rede geográfica. Para melhor entender essa rede geográfica, vamos imaginar a Terra como um elipsóide e um eixo vertical passando pelos polos norte e sul (Figura 1.4.3). Agora vamos imaginar um plano horizontal perpendicular a esse eixo, passando exatamente no centro do elipsóide (Figura 1.4.4).




     Fig. 1.4.3: Eixo vertical terrestre Fig. 1.4.4: Linha do equador




    

      [image: ]

    




    A linha do equador é formada pelo plano que corresponde ao círculo máximo e divide a Terra nos hemisférios norte e sul. Paralelamente a esse plano são traçadas inúmeras outras seções elípticas. As linhas formadas por esses planos são denominadas paralelos (Figura 1.4.5). A linha do equador recebe o valor zero e a cada paralelo à linha do equador vai sendo atribuído um valor, que varia de 0° a 90° no sentido norte e, do mesmo modo, 0° a 90° no sentido sul. Para diferenciar os sentidos, atribui-se o valor positivo para as latitudes norte ou acrescidas da letra N e negativo para as latitudes sul ou acrescidas da letra S.
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